PARECER Nº                 DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 802, DE 2021.

De autoria do deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe visa a autorizar o Poder Executivo a instituir campanha de esclarecimento e divulgação sobre o Serviço Disque 100, de denúncias de violência contra crianças e adolescentes. 

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição, por meio do Parecer nº 61, de 2023.
Em seguida, a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto quanto ao mérito, no Parecer nº 1171, de 2023.
Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para a análise dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o artigo 4º da propositura contempla a cláusula financeira e indica que as despesas decorrentes de sua aprovação poderão ser cobertas à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Ademais, por se tratar de um projeto autorizativo, sua implementação estará sujeita a análise dos critérios de conveniência e oportunidade pelo Chefe do Poder Executivo com auxílio dos Secretários de Estado, nos termos do artigo 47, inciso II, da Constituição do Estado. 
Contudo, entedemos importante adequar o texto da propositura às mudanças legislativas que ocorreram desde a implementação do Disque 100 e considerar que o Decreto nº 11.341, de 1º de janeiro de 2023, e suas alterações posteriores, ampliou o leque de proteção para atender demandas de minorias, especialmente as que atingem populações em situação de vulnerabilidade social. 

Assim, se inicialmente o canal recebia denúncias de violação de direitos humanos contra crianças e adolescentes, hoje ele também recebe denúncias quando a vítima se trata de pessoa idosa, com deficiência, população LGBTQIA+, população em situação de rua, outras populações em situação de vulnerabilidade, como indígenas, quilombolas, ciganos, entre outros. 

Portanto, para atender às observações acima mencionadas, apresentamos o seguinte 

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei nº 802, de 2021, a seguinte redação:

Institui a campanha de esclarecimento e divulgação sobre o Serviço Disque 100, de denúncias relativas a violação de Direitos Humanos. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1º - O Poder Executivo promoverá a campanha permanente de esclarecimento e divulgação sobre o Serviço Dique 100, do Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania. 

Parágrafo único – O Serviço Disque 100 tem a função de receber denúncias relativas a violações de direitos humanos. 

Artigo 2º -  A campanha será realizada em órgãos públicos estaduais, prioritariamente em escolas, hospitais, ambulatórios e centros de saúde. 

Artigo 3º - Para difusão dos temas da campanha, serão realizadas, entre outras, as seguintes ações:

I – divulgação de informações nos meios de comunicação de massa;

II – distribuição de cartazes e folhetos educativos;

III –  orientação dos profissionais das instituições de ensino e de saúde.

Artigo 4º - As despesas resultantes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Assim, por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 802, de 2021, na forma do substitutivo ora proposto.

Sala das Comissões, em

Deputado Enio Tatto

Relator
